[image: image1.jpg](,
g\v
o

CANELA - RS

%

ﬁ’as H

Oqo



 [image: image1.jpg]
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANELA
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CONTRATO NÚMERO 000/2019
O MUNICÍPIO DE CANELA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob número 88.585.518/0001-85, de ora em diante denominado CONTRATANTE, com sede na rua Dona Carlinda, 455, prédio da Prefeitura Municipal, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, senhor Constantino Orsolin, brasileiro, casado, CPF n° 239.070.960-53, CI nº 7002843402, residente e domiciliado na Rua Luiz Thomazi, 142, Centro, em Canela/RS, e, de outro lado a  empresa xxxx, inscrita no CNPJ sob número xxx, de ora em diante denominado somente CONTRATADA, com sede na Rua XXX XX, XX, XX, em XXX/RS, representada neste ato por XXX, XXX, XXX, XXXX, portadora do RG número XXX, inscrita no CPF sob número XXX, residente e domiciliada na Rua XXXX, XX, XXX, em XXX/RS, por este instrumento e na melhor forma de direito, tendo em vista o expediente administrativo número 2019/5061, que versa sobre a Licitação Pública, Modalidade Pregão Presencial número 31/2019, e cujo resultado encontra-se devidamente homologado e adjudicado pela autoridade competente, e, em conformidade com o disposto na Lei Federal número 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, celebram o presente CONTRATO, nos termos da cláusula que seguem:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1 – O objeto do presente Contrato é a contratação de empresa para realização de aulas de Artesanato destinadas aos usuários do  CREAS .
1.2 – A CONTRATADA  deverá disponibilizar profissional habilitado para ministrar as aulas,
1.3 - Descrição da Função:
A oficina de artesanato busca desenvolver nos alunos habilidades manuais e cognitivas despertando em cada um o desejo de socializar com seus pares o seu aprendizado. Além disso permitir que o indivíduo em integração social consiga efetuar mudanças benéficas em sua vida pessoal, através da utilização de materiais de arte em um ambiente seguro e facilitador. A ideia principal é usar a arte para resolver questões emocionais e expressar sentimentos reprimidos.
Desenvolver habilidades manuais através do contato direto dos alunos com o universo do trabalho informal, experimentando materiais e técnicas que poderão utilizar futuramente na produção de objetos artesanais e assim gerar renda.
1.4 - Objetivos Específicos: 
*Desenvolver a criatividade e habilidade específicas de cada um dos indivíduos;
*Proporcionar o contato com diversos tipos de artesanato.
*Explorar a potencialidade de criação de cada aluno.
*Estimular a produção artesanal como fonte de renda familiar;
*Despertar o senso de coletividade.
1.5 - Reuniões com as equipes de trabalho
A(o) contratada(o) deverá prever reuniões internas de planejamento e avaliação das atividades; 
Deverá participar de reunião semanal com a equipe de técnicos do CREAS e da Secretaria Municipal de Assistência, Desenvolvimento Social, Cidadania e Habitação para planejamento, avaliação e se necessário, redirecionamento das propostas;
1.6 - Visitas Domiciliares para Reconhecimento da Realidade Local
As visitas domiciliares objetivam o conhecimento e estabelecimento de vínculos com as famílias que já estejam participando dos programas ou possam vir aderi-los,  a fim de perceber a realidade local, bem como a relação com os CREAS e identificação com o serviço.
1.7 - Atividades com usuários do CREAS
Atividades no Grupo de PAEIFI com o intuito de melhorar a qualidade de vida dos usuários para que se expressem e se desenvolvam através de um conjunto de intervenções.
Fomentar e valorizar as potencialidades dos grupos atendidos;
Fortalecer os vínculos familiares e grupais.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO
2.1 – O CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor de R$ xxx (xxx) por hora aula. 
2.2 – O valor  a ser pago a CONTRATADA será de R$ xxxx (xxx) por hora aula prestada, no limite de 60 horas aulas mensais.
2.3 – O pagamento será mensal, todo dia 15 (quinze) de cada mês, após a execução dos serviços e mediante apresentação de Nota Fiscal acompanhada de planilha de usuários,  contendo o atestado de conformidade e quitação do servidor responsável pela fiscalização do Contrato, de acordo com Decreto Municipal 8.241/2019. 
2.4 – Fica expressamente estabelecido que no preço acima estão incluindo todos os custos diretos e indiretos requeridos para execução do objeto especificado na Cláusula Primeira deste instrumento, constituindo-se na única remuneração devida.
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO
3.1 – O presente Contrato terá vigência pelo prazo de 1 (um) ano, a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, mediante a termo aditivo, até o limite previsto no artigo 57, II da Lei n° 8.666/93.
CLÁUSULA QUARTA – DAS PENALIDADES
4.1 – A CONTRATADA ficará sujeito, no caso de inexecução total ou parcial do contrato, às seguintes penalidades, garantido o direito de ampla defesa:
4.1.1 – advertência, no caso de falta de presteza e eficiência;
4.1.2 – suspensão do direito de contratar com o CONTRATANTE pelo prazo de 1 (um) ano, na hipótese de reiterado descumprimento das obrigações contratuais;
4.1.3 – declaração de inidoneidade para participar de licitação junto ao CONTRATANTE, na hipótese de recusar-se à prestação dos serviços contratados;
4.1.4 – multa de 10% (dez por cento) do valor total do Contrato;
4.1.4.1 – no caso de imposição de multa o respectivo valor será descontado do crédito da CONTRATADA.
CLÁUSULA QUINTA – RESPONSABILIDADE SOCIAL, TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA
5.1 – Para todos os efeitos legais e contratuais, não há qualquer vínculo empregatício entre o CONTRATANTE e os empregados do CONTRATADO ou de empresas ou terceiros por este, utilizados para a execução dos serviços ora contratados.
5.2 – A CONTRATADA reconhece que é responsável por todas as obrigações, despesas e encargos trabalhistas, securitários, previdenciários, e outros quaisquer, passados, presentes ou futuros, na forma da Legislação em vigor, relativos a seus representantes, prepostos, empregados e terceiros utilizados na execução dos serviços objeto deste CONTRATO, responsabilizando-se por todos os danos e/ou prejuízos que tais profissionais venham a causar à CONTRATANTE, inclusive judiciais, nos termos do Artigo 71 da Lei n.º 8.666/93.
CLÁUSULA SEXTA – DA RESCISÃO
6.1 – O Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas nos artigos 77 e 78 e pelas formas do artigo 79 da Lei Federal número 8.666, de 21 de junho de 1993, alterada pela Lei Federal número 8.883, de 8 de junho de 1994, sendo que poderá haver cumulação destas com a multa prevista neste Contrato, se for o caso.
6.2 – Na hipótese de rescisão prevista nos incisos I a VIII, do artigo 78, o CONTRATADO será penalizada em 10% (dez por cento) do valor total do Contrato.
6.3 – Rescisão Unilateral pela administração em caso de conveniência e interesse público, sem dever indenização, somente os dias que foram prestados os serviços.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA TOLERÂNCIA
7.1 – A abstenção, por qualquer das partes, do exercício de direitos ou faculdades assegurados nesse contrato e/ou a tolerância com o atraso no cumprimento de qualquer obrigação, não implicará novação, nem poderá ser invocada como precedente para a repetição do fato tolerado, permanecendo íntegros e inalterados respectivos direitos e faculdades.
CLÁUSULA OITAVA – DO IMPACTO FINANCEIRO
8.1 – Na forma do artigo 16 da Lei Complementar n. 101/00, combinado com a Lei Municipal n° 4.142/2018 (LDO 2019), é declarada pela Secretaria Municipal da Fazenda e Desenvolvimento Econômico a disponibilidade de recursos financeiros para o cumprimento do presente contrato.
CLÁUSULA NONA  – DAS ALTERAÇÕES
9.1 – O CONTRATANTE reserva-se o direito de alterar unilateralmente o presente contrato, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os direitos do CONTRATADO.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1 – A despesa do CONTRATANTE, decorrente deste Contrato, será suportada pela seguinte dotação orçamentária:
04 – Secretaria Municipal de Assistência, Desenvolvimento Social, Cidadania e Habitação
04.03  – Fundo Municipal de Assistência Social
2.327 – Manutenção Atividades do  CRAS
3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
Rubrica –   539/8  (Recurso 1031)
CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO
11.1 – Na forma do Art. 67 da Lei número 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, a execução deste contrato será acompanhada e fiscalizada pelos representantes da Administração, servidor Carlos Artur dos Santos Pacheco,  Gestor do Contrato,  servidor Manuela da Silva Machado, fiscalizador Administrativo e o servidor Maicon Rogério Moura, Fiscal Técnico.
Parágrafo Único – O CONTRATANTE reserva-se o direito de alterar os Fiscalizadores, a qualquer momento, devendo oficiar o CONTRATADO.
CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA – DISPOSIÇÕES GERAIS
12.1 – O CONTRATADO compromete-se a manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na Contratação.
12.2 – O cumprimento das cláusulas contratuais, está vinculado à proposta apresentada pela CONTRATADA, a qual constitui parte integrante deste instrumento, independente de sua transcrição.
CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA – DO FORO
13.1 – Eventuais litígios decorrentes da execução deste contrato serão dirimidos perante o Foro da Comarca de Canela.

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo firmadas.
Canela, xx de xxx de 2019.
CONTRATANTE
CONTRATADO
Procuradoria-Geral do Município
TESTEMUNHAS:       
Luciano do Nascimento de Melo
             

Secretário Municipal da Fazenda e Desenvolvimento Econômico
Andressa da Conceição
Secretária Municipal de Assistência, Desenvolvimento Social, Cidadania e Habitação 
Carlos Artur dos Santos Pacheco
Gestor do Contrato
Manuela da Silva Machado
Fiscalizador Administrativo
Maicon Rogério de Moura
Fiscal Técnico
